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ENTENDIMENTO PARTIU DE ANÁLISE SOBRE 
CASO CONCRETO OCORRIDO HÁ DÉCADAS

BARROSO NEGA que decisão do STF 
sobre imprensa represente censura

[ ]A medida é polêmica porque pode condenar veículos 
de comunicação por fala de entrevistados

O presidente do Supremo Tribunal Federal 
(STF), ministro Luís Roberto Barroso, 
reiterou nesta quinta-feira (30) que a decisão 
da Corte que permite a responsabilização de 
veículos de imprensa por declarações falsas 
de entrevistados não cerceia a liberdade de 
expressão.  

Na quarta (29), a Corte aprovou uma 
tese jurídica reiterando que o princípio 
constitucional da liberdade de imprensa 
impede a censura prévia de conteúdos 
publicados. Contudo, se um entrevistado 
acusar falsamente outra pessoa, a publicação 
poderá ser responsabilizada judicialmente nos 
casos de má-fé. 

Na abertura da sessão desta tarde, Barroso 
esclareceu que a Corte reiterou posicionamento 
contra a censura da imprensa e a favor da 
liberdade de expressão.

"Reiteramos nossa crença na imprensa, 
na importância da liberdade de expressão, a 
vedação da censura e não responsabilização 
de veículo por declaração de terceiro, salvo 
comportamento doloso com a intenção da 
causar mal a alguém ou negligência", afirmou.

Segundo o presidente, em regra, a imprensa 
não responde por declarações feitas por 
terceiros. Contudo, jornais, revista e sites 
podem ser responsabilizados em casos de má-
fé e grave negligência.

"A hipótese [julgada] era de alguém acusado 
de terrorismo, de homicídio e de ter colocado 
uma bomba no aeroporto, quando a imputação 
era sabidamente falsa. Quem conhece a 
história, esse homem [Zarattini] passou a vida 
inteira enfrentando a notícia falsa de que havia 
praticado um ato terrorista. O mal que isso 
faz para sua mulher, para seus filhos, para sua 
família. Houve uma entrevista maliciosa e uma 
negligência em informar que aquele homem 
não havia sequer sido denunciado pela prática 
do crime, e ainda se difundiu a informação de 
que ele teria sido um terrorista", afirmou.

(Agência Brasil)

>>> OPERAÇÃO PTOLOMEU

Procuradoria-Geral da República denuncia governador 
do Acre por corrupção e pede afastamento do gestor

A Procuradoria-Geral da República (PGR) denunciou por 
corrupção o governador do Acre, Gladson Cameli (PP), e 
pediu o afastamento imediato dele do cargo. O pedido deverá 
ser julgado pela ministra Nancy Andrighi, relatora do caso no 
Superior Tribunal de Justiça (STJ), onde governadores têm 
foro privilegiado.    

Além de Cameli, 12 pessoas foram denunciadas por 
organização criminosa, corrupção ativa e passiva, peculato, 
lavagem de dinheiro e fraude a licitação. As penas podem 
chegar a 40 anos.  

De acordo com o Ministério Público Federal (MPF), em 
2019 teve início um esquema criminoso responsável pelo 
desvio de ao menos R$ 11,7 milhões dos cofres estaduais. 
A denúncia é decorrente da Operação Ptolomeu, conduzida 

pela Polícia Federal (PF). 
Segundo a denúncia, apresentada na última terça-

feira (28), Cameli teria participação no desvio de 
verbas públicas de um contrato do governo no valor 
de R$ 18 milhões para realização obras viárias e de 
edificação com a empresa Murano Construções Ltda, 
cuja sede fica em Brasília.  

Além do governador, também foram denunciados 
a mulher de Cameli, dois irmãos do chefe do Poder 
Executivo, servidores públicos, empresários e pessoas 
que teriam atuado como “laranjas” no esquema. 

Ainda segundo a denúncia, Cameli teria recebido 
R$ 6,1 milhões em propina, por meio do pagamento 
de parcelas de um apartamento em área nobre de São 
Paulo e de um carro de luxo.  

Apesar da denúncia ser relacionada a este contrato 
específico, a PGR informou que foram identificados 
oito contratos com ilegalidades, com prejuízos 
estimados totais aos cofres públicos de quase R$ 150 
milhões.  

DEFESA
Para o advogado Pedro Ivo Velloso, que representa 

Cameli, o pedido de afastamento feito pela PGR "é 
arbitrário e absurdo". O defensor acrescentou que "não 
há nenhum fato novo que justifique esse pedido de 
afastamento. Ele decorre de um outro pedido que já 
tinha sido indeferido pelo Superior Tribunal de Justiça. 
E, além de tudo, ele foi feito na vacância do cargo de 
procurador-geral da República".

Em nota, a defesa acrescentou a "investigação é 
toda ilegal. Ela decorre de uma devassa realizada pela 
Polícia Federal de Cruzeiro do Sul, sem que tivesse 
competência para investigar o governador Gladson 
Cameli. Para se ter uma ideia, quebraram o sigilo de 
uma criança de apenas sete anos de idade, o filho do 
governador".                                                               (Agência Brasil)


